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LEI Nº 12.411, DE 16 DE MAIO DE 2018. 

 

 

 

Estabelece diretrizes a serem observadas pelos 

órgãos e pelas entidades da Administração 

Municipal, Direta e Indireta, nas relações entre si 

e com os usuários dos serviços públicos e dispensa 

o reconhecimento de firma e a autenticação de 

cópia dos documentos expedidos no país que se 

destinem a fazer prova nesses órgãos e entidades. 
 

 

  O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

  Faço saber, no uso das atribuições que me obriga o §§ 5º e  7° do art. 77 da Lei 

Orgânica do Município de Porto Alegre, que a Câmara Municipal manteve e eu promulgo 

dispositivos da Lei nº 12.411, de 16 de maio de 2018, conforme segue: 

 

.................................................................................................................................... 

 

Art. 2º  Ficam dispensados o reconhecimento de firma e a autenticação de cópia 

dos documentos expedidos no país que sejam destinados a fazer prova em órgãos e entidades da 

Administração Municipal, Direta e Indireta. 

 

Parágrafo único.  Havendo dúvida fundamentada quanto à autenticidade, poderá 

ser exigido o documento original ou a cópia autenticada. 

 

Art. 3º  O Executivo Municipal poderá regulamentar o processo de autenticação 

administrativa simplificada para os casos previstos no parágrafo único do art. 2º desta Lei. 

 

.................................................................................................................................... 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 28 DE JUNHO DE 2018. 

 

 

 

Ver. Valter Nagelstein, 

Presidente. 

 

 

 

Registre-se e publique-se: 

 

 

 

Ver. Clàudio Janta, 

      1º Secretário. 
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